PERGUNTAS FREQUENTES – Nota Fiscal Avulsa
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(Clique sobre a pergunta para visualizar a resposta ou utilize a busca por palavra pressionando simultaneamente as teclas “CTRL e L”)
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O que você achou deste serviço? Colabore e mande-nos a sua avaliação.

(para sugestões, reclamações, elogios e avaliações acesse www.fazenda.df.gov.br, Atendimento Virtual, Pessoa Física ou Jurídica ou <CLIQUE AQUI> )
0 a 3 – Ruim  / 4 a 5 – Regular  / 6 a 8 – Bom  / 9 e 10 – Ótimo.
Portaria 103/2010 - Institui o Sistema Remoto de Emissão de Nota Fiscal Avulsa – SENFA.

1 – Como solicitar a nota fiscal avulsa?

R: 
A Secretaria de Estado de Fazenda do DF disponibiliza um Sistema Remoto de Emissão de Nota Fiscal Avulsa – SENFA, com o objetivo de propiciar ao interessado a solicitação de emissão de Nota Fiscal Avulsa Eletrônica – NFAe por meio da Rede Mundial de Computadores - Internet, no endereço eletrônico da Secretaria de Estado de Fazenda (http://www.fazenda.df.gov.br).

A NFAe emitida por meio do SENFA conterá protocolo de segurança destinado à sua validação.

O acesso ao SENFA dar-se-á no endereço eletrônico http://www.fazenda.df.gov.br mediante uso de senha pessoal e intransferível, ou diretamente no agenci@net, para usuários obrigados à utilização de certificação digital.

A senha e a certificação são dispensadas para a emissão da NFAe nas hipóteses de remessa para fora do Distrito Federal de bens em virtude de mudança ou para conserto.
Para solicitar a senha, o interessado deverá efetuar cadastramento prévio, no sítio da Secretaria de Estado de Fazenda na Internet, e dirigir-se a qualquer Agência de Atendimento da Receita, posto fiscal ou unidade móvel de fiscalização da SUREC.
Voltar ao índice


2 – Quando poderá ser solicitada a nota fiscal avulsa para Secretaria de Fazenda? 

R: 
Nas seguintes situações:
a) Nas saídas de mercadoria promovida por pessoa física ou empreendedor individual, definido em lei, caso não possua documentos fiscais autorizados, independentemente da validade; 
b) transporte de bens, efetuado por repartições públicas, inclusive autarquias e fundações públicas não obrigadas à inscrição no CF/DF;

c) operações e prestações promovidas por pessoas físicas ou jurídicas não obrigadas à inscrição no CF/DF.
d) operações e prestações para as quais não se exija emissão de documento próprio, inclusive a alienação de bens feita por não contribuinte do ICMS;

e) transporte, para fora do Distrito Federal, de bens pertencentes à pessoa física, realizado em virtude de mudança ou conserto;

f) remessa interestadual de bens pertencentes à pessoa jurídica não contribuinte do ICMS;

g) transporte de bens para distribuição gratuita, feita por não contribuinte do ICMS.
Observações: No caso de pessoas físicas relacionadas nos itens a e c, não será permitida, em um período inferior a 12 (doze) meses, a emissão de mais de duas NFAe para operações ou prestações tributadas,

Voltar ao índice


3 – É necessário efetuar um pré-cadastro para emissão da Nota fiscal Avulsa?
R: Em regra sim, mas há três tipos de exceções. 

1ª – Mudança realizada por pessoa física (ou remessa para conserto) – para esse caso já está disponível no site da Secretaria de Fazenda a opção para emissão da NFA – Nota Fiscal Avulsa sem a necessidade de pré-cadastro.

OBS: - essa opção está disponível em nosso site, aba cidadão / Nota Fiscal Avulsa / Referente à mudança;
- também é considerada “mudança” para fins de emissão da nota fiscal avulsa a remessa de objetos de uso pessoal (roupas, móveis, brinquedos, calçados, utensílios, etc.) a terceiros ou para uso próprio em outra localidade.
2ª – Casos em que o interessado necessariamente deverá emitir a nota fiscal pela agenci@net (área restrita), ou seja, deverá utilizar a certificação digital:

2.1 - Contribuintes sujeitos ao ISS, inscritos no CF/DF e já obrigados a utilizar a área restrita devido à Portaria;
2.2 – Empresas públicas, Repartições públicas, inclusive Autarquias e Fundações Públicas (obrigadas a se inscrever no CF/DF); 
OBS: uma repartição pública pode ser inscrita no CF/DF sem ter essa obrigação prevista na legislação. Neste caso, deverá emitir NFA na forma presencial – 3ª hipótese (seguinte).
3ª – Casos em que necessariamente o interessado somente emitirá a NFA na forma presencial em uma das Agências de Atendimento da Receita ou Postos Fiscais: 

3.1 - Profissionais Autônomos que sejam sócios de empresas cadastradas no CF/DF; 

3.2 – Pessoa Jurídica não inscrita no CF/DF; 

3.3 – Empresas públicas, Repartições públicas, inclusive Autarquias e Fundações Públicas (desobrigadas à inscrição no CF/DF);
3.4 – Liberação de mercadorias apreendidas pelo fisco – Posto Fiscal.
 Para os demais casos, o interessado deverá efetuar o pré-cadastro em nosso site, aba cidadão / Artesão/Profissional Autônomo/MEI / Pré-Cadastro e comparecer em uma das Agências de Atendimento da Receita para obter o login/senha para utilizar o sistema.

Os endereços das Agências de Atendimento da Receita podem ser consultados em nosso site, em Endereços.

Voltar ao índice


4 – Quais interessados devem efetuar o pré-cadastro para a emissão da NFA – Nota Fiscal Avulsa?

R: Os contribuintes abaixo relacionados deverão efetuar o pré-cadastro no site http://dec.fazenda.df.gov.br/SENFA/ e posteriormente comparecer à Agência de Atendimento de sua circunscrição para obter o login e senha.

Após, acessar https://dec.fazenda.df.gov.br/senfa.restrito/  e confeccionar a nota.

1- Artesão;

2- Profissional autônomo que não seja também sócio de empresa inscrita no CFDF;

3- MEI – Micro Empreendedor Individual (Resolução CGSN 58/09);

Voltar ao índice


5 – Após o cadastro prévio da senha no sitio da Secretaria de Estado de Fazenda para acesso ao SENFA é necessário apresentação de documentos na Agência/Posto da Receita?

R: 
Sim. Para solicitar a senha, o interessado deverá efetuar cadastramento prévio, no sítio da Secretaria de Estado de Fazenda na Internet, e dirigir-se a qualquer Agência de Atendimento da Receita, posto fiscal ou unidade móvel de fiscalização da SUREC, e apresentar os seguintes documentos:

I – tratando-se de pessoa física:

a) documento de identidade ou equivalente;

b) comprovante de residência;

c) comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; e

d) outros especificados em ato da SUREC.
II – tratando-se de pessoa jurídica não obrigada à inscrição no Cadastro Fiscal do Distrito Federal – CF/DF:

a) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Distrito Federal ou Certidão expedida por Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas do Distrito Federal, se for o caso;

b) prova de inscrição do contribuinte no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas – CNPJ, salvo quando dela dispensada;

c) documento de identidade, ou equivalente, do responsável legal ou titular;

d) ato de nomeação do responsável, se for o caso;

e) outros especificados em ato da SUREC.
III – tratando-se de Microempresa, enquadrada no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional – cuja receita bruta seja, no ano-calendário anterior, igual ou inferior a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) e de Microempreendedor Individual – MEI, na forma da legislação específica, e para os inscritos no CF/DF:

a) comprovante de inscrição no CF/DF;

b) documento de identidade, ou equivalente, do solicitante;

c) outros especificados em ato da SUREC.
Observações: Caso a solicitação da senha seja realizada por procurador, deverão ser apresentados, juntamente com os documentos relacionados acima (conforme o caso) o instrumento de procuração, público ou particular e documento de identidade ou equivalente e comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF do outorgado.

Caso o procurador seja pessoa jurídica inscrita no Cadastro Fiscal do Distrito Federal - CF/DF, à exceção das referidas no item III citado, a NFAe deverá ser solicitada obrigatoriamente com o uso de certificação digital, via agenci@net.

A pessoa jurídica não obrigada à certificação digital poderá indicar até cinco responsáveis para acesso ao SENFA.

Voltar ao índice


6 – Ambulante e feirante podem emitir a NFA – Nota Fiscal Avulsa?

R: Não. O feirante ou ambulante que optar pela emissão de documentos fiscais deverá necessariamente possuir o próprio bloco de nota fiscal, ou seja, deverá providenciar a AIDF - Autorização de Impressão de Documento Fiscal, conforme previsto no art. 50 do Dec. 24.346/03. 
Voltar ao índice


7 – Pessoa jurídica não inscrita no CFDF pode emitir Nota Fiscal Avulsa pela internet? 

R: Não. A pessoa jurídica não inscrita no CFDF – Cadastro Fiscal do Distrito Federal somente emitirá a NFA- Nota Fiscal Avulsa na forma presencial em uma das Agências de atendimento da Receita ou nos postos fiscais, no caso de importação ou liberação de mercadorias apreendidas.
Voltar ao índice


8 – Empresa pública pode emitir Nota Fiscal Avulsa pela internet? 

R: As Empresas públicas, Repartições públicas, inclusive Autarquias e Fundações Públicas inscritas no CF/DF (Cadastro Fiscal do Distrito Federal) podem emitir nota fiscal avulsa pela internet. Para isso deverão utilizar exclusivamente a área restrita da agenci@net. Já as não inscritas no CF/DF somente emitirão a nota fiscal avulsa na forma presencial em uma das Agências de Atendimento da Receita.
Os endereços das Agências de Atendimento da Receita podem ser consultados em nosso site, em Endereços.

Voltar ao índice


9 – Existe limitação de número de documentos fiscais a serem emitidos pela internet?  

R: Sim, somente em relação às notas fiscais em que houver imposto a pagar.  Nessa situação, conforme Portaria 103/2010, art. 7º, há limitação de duas notas fiscais por interessado em um período inferior a 12 (doze) meses. 
Voltar ao índice


10 – Qual a validade da nota fiscal avulsa?

R: O prazo de validade dos documentos fiscais relativos ao ICMS está definido no art. 81 do Dec. 18.955/97. São dois dias a partir da data da saída da mercadoria ou dez dias da data da emissão do documento fiscal. Consulte esse artigo para verificar as hipóteses de revalidação do documento fiscal.
11 – Errei na emissão da nota fiscal, o que posso fazer? 
R: Deverá procurar uma das Agências de Atendimento da Receita para analisar a possibilidade de cancelar o documento fiscal e emitir outro. Apresentar justificativa, a nota fiscal e o DAR (se for o caso).
Voltar ao índice


12 – Como emitir nota fiscal avulsa pelo SENFA nos casos de operações tributadas?

R: 
No momento da solicitação da NFAe, o interessado deverá informar se a operação ou prestação é ou não tributada.

Na hipótese de operação ou prestação tributada, o sistema gerará Documento de Arrecadação (DAR) para pagamento do imposto devido no prazo de 30 (trinta) dias. Uma vez confirmado o pagamento do DAR, a NFAe estará disponível para impressão, considerando-se como data de saída ou prestação do serviço a de sua impressão.

Caso o interessado não efetue o pagamento do DAR no prazo de 30 (trinta) dias, o pedido de emissão de NFAe será cancelado automaticamente pelo sistema.

Havendo destaque do imposto na NFAe, esta somente produzirá efeitos fiscais se estiver acompanhada do respectivo DAR.
O interessado responderá nas esferas civil, administrativa e criminal pelas informações incorretas prestadas à SUREC no SENFA, assim como pela procedência da mercadoria ou do bem relacionado na NFAe.

A emissão da NFAe não implica reconhecimento da legalidade ou regularidade fiscal da operação ou da prestação dos serviços, podendo o Fisco, a qualquer tempo, em face da constatação de qualquer irregularidade, exigir o imposto devido.

Voltar ao índice


13 – Como saber se a operação é tributada ou não?
R:     Esta e as demais demandas podem ser atendidas acessando www.fazenda.df.gov.br, Atendimento Virtual, Pessoa Física ou Jurídica (se preferir, <CLIQUE AQUI>), ou pelo telefone 156 – opção ‘3’.
Voltar ao índice


14 – Por que após efetuar o pagamento do DAR, não é possível emitir a nota fiscal pela internet?
R: Deverá ser verificado o motivo da não “baixa” do pagamento no sistema da Secretaria de Estado de Fazenda em uma das Agências de Atendimento da Receita. Normalmente a quitação ocorre após 24 horas do pagamento.   

Voltar ao índice


15 – Em qual o prazo após o pagamento do imposto (DAR) a nota fiscal avulsa está liberada para emissão pela internet?  

R: Normalmente após 24 horas, prazo em que normalmente ocorre a baixa do pagamento no sistema da Secretaria de Estado de Fazenda. 
16 – O que significa a situação suspensa da nota fiscal? 

R: A situação de uma nota fiscal aparece “suspensa” quando foi gerada com imposto a pagar e o DAR – Documento de Arrecadação ainda não foi quitado ou, se pago, ainda a arrecadação não foi transferida para a Secretaria de Fazenda. 

OBS: normalmente o prazo para pagamento ser “baixado” no sistema da SEF é de 24 horas. Depois de decorridas 48 horas, se a situação da nota fiscal avulsa permanecer como “suspensa”, o interessado deverá procurar um dos atendimentos da SEF (Agências de Atendimento da Receita) ou solicitar informações acessando www.fazenda.df.gov.br, Atendimento Virtual, Pessoa Física ou Jurídica (se preferir, <CLIQUE AQUI>)
Voltar ao índice


17 – Minha senha foi bloqueada. O que aconteceu? 

R:     Será bloqueada a senha do interessado que:

a) tentar confirmar a emissão de uma terceira NFAe para operação ou prestação tributada, em um período de 12 (doze) meses;

b) emitir Notas Fiscais Avulsas eletrônicas que indiquem que a receita bruta do contribuinte acumulada no ano tenha superado o limite estabelecido para o enquadramento como Microempreendedor Individual na forma da lei.
Ocorrendo o bloqueio da senha, o interessado deverá dirigir-se à Agência/Posto de Atendimento da Receita da sua circunscrição para solicitar a inscrição no CF/DF ou a Autorização para Impressão de Documentos Fiscais – AIDF.

Em se tratando de pessoa física facultar-se-á o desbloqueio da senha, em qualquer Agência de Atendimento da Receita, se vencida a restrição temporal de emissão de mais de duas NFAe em um período inferior a 12 (doze) meses.
Voltar ao índice


18 – Por que não existe a opção de emitir Nota Fiscal Avulsa para devolução de mercadorias para empresa também estabelecida no DF? 
R:     No caso de devolução de mercadoria, há a possibilidade de emissão da nota fiscal avulsa apenas para empresa localizada em outra unidade da federação. Para empresas estabelecidas no DF, o documento correto para acobertar o retorno da mercadoria, de acordo com art. 84, II,a  do Dec. 18.955/97, é a nota fiscal de entrada da empresa que enviou (ou vendeu) a mercadoria. 
